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Tribunal Regional Eleitoral do Acre
 

 

RESOLUÇÃO  N.  1.803/2024

Instrução (11544) n. 0600149-71.2024.6.01.0000

 

Dispõe sobre o Plano de Obras do 
Tribunal Regional Eleitoral do Acre para 
o período 2025-2028.

 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Constituição Federal (artigo 96, inciso I, alínea “b”), Código Eleitoral (artigo 30, 
inciso II) e regimentais (Regimento Interno, artigo 17, inciso XXIX);

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE nº 23.544, de 18 de dezembro de 2017, que 
dispõe sobre a elaboração de plano de obras e a padronização das construções de cartórios 
eleitorais no âmbito da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Instrução n. 0600149-71.2024.6.01.0000,

 

R E S O L V E:
 

Art. 1º Aprovar o Plano de Obras da Justiça Eleitoral do Acre para o período de 2025-2028, na 
forma do Anexo desta Resolução (ID 4603821).

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

Rio Branco, 03 de setembro de 2024.

 
 

Desembargador Júnior Alberto Ribeiro
Presidente e relator
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ANEXO I
(Vide ID n. 4603821)

 
 

 

 

 

 

RELATÓRIO
 

Trata-se de proposta de resolução tendente a aprovar o PLANO DE OBRAS deste Tribunal para 
o período 2025/2028.

O procedimento foi iniciado pela Assessoria de Gestão de Imóveis – ASGIM com a apresentação 
da proposta de Plano de Obras 2025-2028 (ID 4603821).

Por sua vez o Secretário de Administração, Orçamento e Finanças – GASAOF declarou que o 
Plano de Obras 2025-2028 atendia às normas vigentes, submetendo, em seguida, à apreciação 
superior (ID 4603819).

A Diretora-Geral manifestou-se pela aprovação do Plano de Obras, submetendo o feito a 
Presidência para providências necessárias ao julgamento pelo Pleno (ID 4603818).

Considerando a natureza interna corporis da matéria tratada nestes autos, deixei de encaminhar 
o feito ao Ministério Público Eleitoral, facultando, contudo, ao ilustre membro do Parquet a 
manifestação em plenário, se assim o desejar, nos termos do art. 36, IV, do Regimento Interno 
deste Tribunal.

É o relatório.

 
 

VOTO
 

Conforme relatado, trata-se de proposta de resolução que dispõe sobre o Plano de Obras do 
Tribunal Regional Eleitoral do Acre para o período de 2025/2028.

Registre-se que a elaboração plano de obras é exigência contida na Resolução CNJ n. 114/2009, 
assim como na Resolução TSE nº 23.544, de 18 de dezembro de 2017.
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Os critérios para elaboração do plano de obras constante da Resolução TSE nº 23.544, de 18 de 
dezembro de 2017 são os seguintes:

Art. 1º É obrigatória a elaboração de plano para realização de obras em cada Tribunal 
Eleitoral e a aprovação pelo respectivo Pleno.

§ 1º O plano de obras contemplará as obras prioritárias de cada Tribunal 
Eleitoral, agrupadas pelos seus custos totais estimados, conforme o Anexo III, e 
ordenadas de acordo com o grau de prioridade, segundo os critérios descritos 
nos Anexos I e II.

§ 2° As obras emergenciais e aquelas cujos valores se enquadrem no limite 
estabelecido no art. 23, inciso I, alínea a, da Lei n° 8.666/1993 poderão ser executadas 
sem previsão no plano de obras.

§ 3º O cronograma físico-financeiro das obras priorizadas no plano deverá ser 
demonstrado conforme Anexo IV.

§ 4° Para construções de cartórios eleitorais, observar-se-á a padronização definida no 
Anexo V.

§ 5º Os Anexos I a V farão parte do plano de obras dos Tribunais Eleitorais, 
sendo necessário o preenchimento de todas as tabelas para cada obra 
priorizada.

Art. 2º Para o estabelecimento do grau de prioridade das obras, deverão ser 
observados os grupos indicados no Anexo III e a ordem decrescente do total 
obtido a partir da soma das pontuações dos critérios dos Anexos I e II.

§ 1º Não há prevalência entre os grupos do Anexo III, sendo o grau de prioridade 
estabelecido para as obras de um mesmo grupo.

§ 2º Caso haja empate na pontuação de obras do mesmo grupo do Anexo III, terão 
precedência aquelas com menor custo total.

§ 3º Caso persista o empate na pontuação, o Tribunal Eleitoral estabelecerá a 
prioridade de uma obra sobre outra fundamentando sua decisão no plano de obras.

§ 4º As obras em andamento, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, terão 
prioridade sobre novos projetos.

§ 5º Caso a obra prevista no plano não possa ser executada por razões de ordem 
técnica, operacional ou legal, o empreendimento classificado na ordem de prioridade 
subsequente poderá ser atendido, mediante justificativa circunstanciada do presidente 
do Tribunal interessado.

 
Desse modo, de acordo com o art. 1º, § 1º da Resolução TSE 23.544/2017 as obras constantes 
no Plano de Obras deverão estar ordenadas de acordo com o grau de prioridade, segundo os 
critérios descritos nos Anexos I e II da Resolução. Além disso, consta ainda que as obras 
emergenciais e aquelas que se enquadrem nos limites de dispensa poderão ser executadas sem 
previsão no Plano de Obras, conforme art. 1º, § 2º da Resolução TSE 23.544/2017.

A proposta do Plano de Obras 2025-2028 consta do anexo de ID 4603821.
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Ressalte-se que para estabelecer a priorização das obras e distribuí-las pelos exercícios 
financeiros 2025/2028, foram utilizados os critérios estabelecidos nos anexos da Resolução nº 
23.544/2017 do Tribunal Superior Eleitoral, levando em consideração o seguinte (item 4.3 
Priorização):

a. Anexo I - Avaliação da estrutura física do imóvel: estado de conservação, risco aos 
usuários, funcionalidade e acessibilidade, e disponibilidade do espaço atual em relação 
aos referenciais de área indicados no Anexo V da Resolução;

b. Anexo II - Avaliação do projeto da obra e da adequação do imóvel à prestação 
jurisdicional: número de eleitores, municípios atendidos, alinhamento do projeto à política 
estratégica adotada pelo Tribunal de substituição de imóveis locados ou cedidos por 
próprios, alinhamento à política estratégica do Tribunal de concentração ou dispersão de 
sua estrutura física, se a movimentação processual é adequada, se é cartórios e/ou faz 
atendimento ao eleitor, se possui depósito de urnas, se atende a sustentabilidade, e 
disponibilidade de terreno dotado de infraestrutura básica (água, energia elétrica e 
telefonia).

c. Anexo III - Custos estimados das obras: o Grupo I se refere a obras com custos totais 
estimados de R$ 150.001 até R$ 1.500.000, e o Grupo II se refere a obras com custos 
totais estimados acima de R$ 1.500.000. Neste Plano de Obras, o Grupo I também 
abrangerá as obras até R$ 150.000. Conforme art. 2º, § 2º e 3º da Resolução TSE, caso 
haja empate na pontuação de obras do mesmo grupo do Anexo III, terão precedência 
aquelas com menor custo total, e caso persista o empate na pontuação, o Tribunal 
estabelecerá a prioridade de uma obra sobre outra fundamentando sua decisão no plano 
de obras.

Em seguida, foi necessário realizar ajustes, considerando:

"a. Proximidade geográfica dos imóveis: com o objetivo de facilitar e reduzir custos com a 
fiscalização das obras, fizemos os seguintes ajustes:

A priorização segundo os critérios do Tribunal Superior Eleitoral - TSE colocou o Fórum 
Eleitoral da 3ª Zona em Sena Madureira em segundo lugar na ordem. Visando facilitar a 
fiscalização, colocamos no mesmo ano (2026) os imóveis do PAE Bujari, PAE Porto Acre 
e a intervenção no Edifício Sede do TRE-AC.

Dessa forma, os Fóruns Eleitorais de Brasiléia (6ª Zona), Senador Guiomard (8ª Zona) e 
Xapuri (2ª Zona) foram colocados no terceiro ano deste Plano de Obras (2027) juntamente 
com a continuidade das intervenções no Edifício Sede do TRE-AC.

Os Fóruns de Cruzeiro do Sul (4ª Zona), Tarauacá (5ª Zona) e Feijó (7ª Zona), que 
receberiam obras em 2027, foram remanejados para 2028, juntamente com o PAE Mâncio 
Lima e o PAE Rodrigues Alves, tanto pela questão geográfica, como em razão dos prédios 
que abrigam esses Fóruns terem sido reformados recentemente, em 2023 e 2024, e, 
portanto, não há urgência no atendimento desta solicitação. A conclusão das intervenções 
no Edifício Sede do TRE-AC também foram lançadas no último ano deste Plano de Obras 
(2028).

b. Reforma do Edifício Sede do TRE-AC: essa obra foi colocada em segundo lugar na 
ordem de priorização, pois já está em planejamento a utilização do 4º Pavimento, que 
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atualmente não é utilizado. Trata-se de uma obra complexa, com o custo estimado total de 
R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil), que será dividido nos próximos 04 
(quatro) anos para sua implantação definitiva.

c. Reforma do Anexo do Fórum Eleitoral da 1ª e 9ª Zonas em Rio Branco (Depósito de 
Urnas): Conforme a priorização pelos critérios do TSE, essa obra ficaria em ano eleitoral 
(2028). No entanto, por ser justamente um imóvel que abriga as urnas eletrônicas, é 
preferível que as intervenções de grande vulto sejam realizadas em anos não eleitorais, 
com o objetivo de evitar transtornos durante os trabalhos pré-eleições.".

Assim, o Quadro de priorização do Plano de Obras elaborado de acordo com as exigências legais 
e confeccionado para ser executado dentro do cronograma estabelecido se encontra nas páginas 
26/27 do anexo da proposta de resolução, conforme a seguir:

QUADRO DE PRIORIZAÇÃO

Orde
m

Identificação Custo Total 
Estimado 
(R$)

Pontuação Ano

1 FÓRUM ELEITORAL DA 1ª E 9ª ZONAS E 
CENTRAL DE ATENDIMENTO AO ELEITOR EM 
RIO BRANCO

800.000,00 13,40

2 EDIFÍCIO SEDE DO TRE-AC 400.000,00 6,00

 

2025

3 FÓRUM ELEITORAL DA 3ª ZONA EM SENA 
MADUREIRA

291.000,00 13,15

4 PAE BUJARI 104.00,00 10,50

5 PAE PORTO ACRE 112.000,00 10,50

6 EDIFÍCIO SEDE DO TRE-AC 2.000.000,00 6,00

 

 

 

2026

 

QUADRO DE PRIORIZAÇÃO

Orde
m

Identificação Custo Total 
Estimado 
(R$)

Pontuação Ano
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7 FÓRUM ELEITORAL DA 6ª ZONA EM 
BRASILÉIA

274.000,00 10,90

8 FÓRUM ELEITORAL DA 8ª ZONA EM SENADOR 
GUIOMARD

401.000,00 10,90

9 FÓRUM ELEITORAL DA 2ª ZONA EM XAPURI 428.000,00 10,70

10 PAE JORDÃO 115.000,00 6,50

11 ANEXO DO FÓRUM ELEITORAL DA 1ª E 9ª 
ZONAS EM RIO BRANCO

1.207.000,00 6,00

12 EDIFÍCIO SEDE DO TRE-AC 1.600.000,00 6,00

 

 

 

 

 

2027

13 FÓRUM ELEITORAL DA 4ª ZONA EM 
CRUZEIRO DO SUL

1.006.000,00 9,80

14 FÓRUM ELEITORAL DA 5ª ZONA EM 
TARAUACÁ

315.000,00 8,95

15 FORUM ELEITORAL DA 7ª ZONA EM FEIJÓ 407.000,00 8,75

16 PAE MÂNCIO LIMA 110.000,00 8,50

17 PAE RODRIGUES ALVES 112.000,00 8,50

18 EDIFÍCIO SEDE DO TRE-AC 1.400.000,00 6,00

 

 

 

 

2028

 

Ressalta-se, ainda, que o Plano de Obras proposto atende as disposições contidas nas 
Resoluções nº 23.544/2017 do TSE e nº 114/2010 do CNJ, além de estar alinhado ao 
Planejamento Estratégico deste Tribunal.

Com esses apontamentos, submeto a este Tribunal proposta de resolução do Plano de Obras do 
Tribunal Regional Eleitoral do Acre para o período de 2025/2028, nos termos do anexo da 
proposta de resolução, constante do ID 4603821, ao tempo em que VOTO por sua APROVAÇÃO.

É como voto.

 
Desembargador Júnior Alberto

Presidente e relator
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EXTRATO DA ATA

 

 

Feito: INSTRUÇÃO (11544)  N.  0600149-71.2024.6.01.0000

Procedência: Rio Branco - ACRE

Relator: Desembargador JÚNIOR ALBERTO RIBEIRO

INTERESSADA: PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE 
FISCAL DA LEI: Procuradoria Regional Eleitoral do Acre

Assunto: Instrução - Proposta de nova resolução - Plano de Obras - 2025/2028.

 

Decisão: Decidiu o Tribunal Regional Eleitoral do Acre, por unanimidade, aprovar a 
proposta de resolução, nos termos do voto do relator.

 

Julgamento presidido pelo Desembargador Júnior Alberto Ribeiro, Presidente e relator. Da 
votação participaram o Desembargador Laudivon Nogueira, o Juiz Hilário Melo Jr., o 
Juiz Felipe Henrique, o Juiz Fernando Nóbrega, o Juiz Leandro Gross e a Juíza Luzia 
Farias. Presente o Dr. Vitor Hugo Caldeira Teodoro, Procurador Regional Eleitoral substituto. 
Ausente o Senhor Procurador Regional Eleitoral, Doutor Fernando José Piazenski.

 

SESSÃO: 03 DE SETEMBRO DE 2024.
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